PARECER Nº 3662, DE 2008

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 05773, DE 2008

Através do Ofício RMS 056/2008, o deputado Raul Marcelo encaminhou a esta Comissão denúncia do Sr. Eduardo Ferreira de Azevedo Neto, onde reclama o imediato pagamento de precatório devido pela Fundação CASA (antiga Febem), pois estaria desobrigado de aguardar o pagamento pela ordem cronológica em virtude de doença grave.

Com o Ofício vieram os documentos de fls. 04/14.

Por solicitação do Em. Presidente desta Comissão, o Ofício e os documentos foram autuados para posterior exame deste Órgão Técnico. Em seguida, fui designado Relator para exarar parecer.

Inicialmente, cumpre consignar que a questão que envolve o Sr. Eduardo Ferreira de Azevedo Neto está sub judice, o que impede qualquer providência desta Comissão, sob pena de violação do princípio da Separação dos Poderes. Como se vê, o pedido formulado pelo interessado foi objeto de análise da Justiça do Trabalho, com decisão de caráter jurisdicional. Ao Poder Judiciário incumbe exercer o último controle da atividade estatal.

Por outro lado, em que pese a manifestação do deputado Raul Marcelo de que “...a questão ora apresentada revela a realidade de diversos outros cidadãos brasileiros...”, parlamentar a qual nutro o maior respeito, não vislumbro violação de direitos humanos que possa ensejar a apreciação desta Comissão. O descumprimento do pagamento de precatório por parte do Estado é mera irregularidade de natureza administrativa/orçamentária. O precatório devido pela Fazenda Estadual depende de prévia inclusão no orçamento público, conforme as regras previstas no artigo 100, da Constituição Federal.

Ademais, por se tratar de questão que envolve o cumprimento de decisão judicial, deve ser objeto de apreciação do Poder Judiciário, que tem instrumentos mais eficazes para tanto.

Mas não é só. 

Segundo o Regimento Interno desta Casa, à Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo das Deputadas e Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. A Fundação CASA é órgão da administração pública indireta, portanto, está sujeita à fiscalização orçamentária do Poder Legislativo. 

Entendo, assim, que a matéria deve ser objeto de análise da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, nos termos do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

Isto posto, o parecer é pelo encaminhamento do Processo RGL nº 5773, de 2008, à Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo o encaminhamento do processo para a CFO.

Sala das Comissões, em 6-11-2008.

a) José Cândido – Presidente
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